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PROCESSO LICITATÓRIO N°. 198/2023 
INEXIGIBILIDADE N°. 025/2023 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°. 003/2023 
 
O MUNICÍPIO DE ANAHY, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Vereador 
Leonardo Aparecido Dobicz, 591, Centro, Anahy – Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº. 
95.594.800/0001-94, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal, Carlos Antônio Reis, 
portador da cédula de identidade RG nº. 3.926.005-0 e CPF: 525.179.269-72, residente e 
domiciliado na cidade de Anahy, Estado do Paraná, torna pública a realização de Edital de 
Inexigibilidade que, estará efetuando o credenciamento de restaurantes para fornecimento de 
refeições na cidade de Cascavel, de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e 
alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes e 
condições a seguir: 
 
1– OBJETO 

1.1  – É objeto deste procedimento o Credenciamento de restaurantes para fornecimento de 
refeições (almoço e marmita)  nas cidades de Cascavel, Corbélia e Nova Aurora–PR. 

Ite
m 

Descrição QTD 
Valor 

Unitário 
(média)* 

Valor Total 

1 

Fornecimento de almoço nas cidades de 
Cascavel, Corbélia ou Nova Aurora – PR, 
composto por 8 pratos quentes, e 6 tipos de 
salada (Buffet Livre), com duas carnes inclusas, 
sendo uma delas necessariamente carne bovina 
assada na chapa, e a outra sendo frango assado 
ou bisteca suína + 01 (um) refrigerante em lata de 
350ml. Refeição temperada com temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre. Os alimentos 
devem estar frescos e serem preparados com 
qualidade compatível ao esperado de uma 
refeição normal. 

4000 R$ 39,16 R$ 156.640,00 

2 

Fornecimento de almoços em marmitas de 
alumínio (marmitex) ou plástico inodoro no 
tamanho número 9 nas cidades de Cascavel, 
Corbélia ou Nova Aurora/PR, composto por 5 
pratos quentes e 4 pratos frios, temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre (Buffet Livre). 

1000 R$ 23,13 R$ 23.130,00 

VALOR TOTAL R$ 179.770,00 

 
1.1.1 – Compreende-se “Credenciamento” como: O ato administrativo de chamamento público 
destinado à pré-qualificação de todos os interessados que preencham os requisitos previamente 
determinados no ato convocatório, visando futura contratação, pelo preço definido pela 
Administração. 
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1.1.2 – O procedimento licitatório fica inexigível para a realização do Credenciamento, uma vez 
que para haver inexigibilidade, basta que não haja competição possível entre interessados, como 
expressamente exige o inciso IV do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 
Conforme o inciso II do Art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, o credenciamento poderá ser 

usado nas hipóteses de contratação com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção 
do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

 
1.1.3 – Neste sentido a Administração Municipal convoca todos os restaurantes localizados 
nas cidades de Cascavel, Corbélia e Nova Aurora–PR que possam fornecer refeições (almoço e 
marmita)  para o município, dispondo-se a contratar todas as que tiverem interesse e que 
satisfaçam os requisitos estabelecidos neste ato convocatório. 
 
2 – DATAS, LOCAIS E HORÁRIOS 
2.1  As inscrições para o Credenciamento se darão a partir da data de 03/01/2024 no Setor 
de Licitações da Prefeitura Municipal de Anahy, situada na Rua Vereador Leonardo Aparecido 
Dobicz, 591, Centro, Anahy – Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 12:00h, e das 
13h30min às 17h até a data limite de 18/12/2024.  
 
3 – DO VALOR FIXADO  
3.1 – Os interessados a se credenciarem deverão executar os serviços com o valor fixado 
conforme segue: 
  

Ite
m 

Descrição QTD 
Valor 

Unitário 
(média)* 

Valor Total 

1 

Fornecimento de almoço nas cidades de 
Cascavel, Corbélia ou Nova Aurora – PR, 
composto por 8 pratos quentes, e 6 tipos de 
salada (Buffet Livre), com duas carnes inclusas, 
sendo uma delas necessariamente carne bovina 
assada na chapa, e a outra sendo frango assado 
ou bisteca suína + 01 (um) refrigerante em lata de 
350ml. Refeição temperada com temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre. Os alimentos 
devem estar frescos e serem preparados com 
qualidade compatível ao esperado de uma 
refeição normal. 

4000 R$ 39,16 R$ 156.640,00 

2 

Fornecimento de almoços em marmitas de 
alumínio (marmitex) ou plástico inodoro no 
tamanho número 9 nas cidades de Cascavel, 
Corbélia ou Nova Aurora/PR, composto por 5 
pratos quentes e 4 pratos frios, temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre (Buffet Livre). 

1000 R$ 23,13 R$ 23.130,00 

 
4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar do Credenciamento as Pessoas Jurídicas ou MEI, legalmente 
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constituídas, cujo ramo de atividade seja compatível e pertinente ao objeto da prestação de 
serviços deste regulamento. 

4.2. Os interessados em se credenciar deverão estar estabelecidos na sede do município de 
CASCAVEL, CORBÉLIA ou NOVA AURORA no Estado do PARANÁ 

 

4.3. Não poderão participar do presente credenciamento: 

a. Pessoas jurídicas que estejam impedidas de contratar com a Administração 
pública. 

b. Propostas incoerentes com os valores fixados pelo Município de Anahy. 
 
5 - DO CRITÉRIO DE ESCOLHA 
5.1.1 Havendo mais de uma credenciada para o item, o fornecimento ocorrerá a critério de 
terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da 
prestação, conforme o inciso II do Art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

6.1 – Os interessados em participar do presente credenciamento deverão entregar 01 (um) 
invólucro fechado de forma a estar inviolável, contendo os "Documentos de Habilitação e Proposta". 

6.1.1 – No invólucro deverá constar: 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAHY 

Objeto: Credenciamento de restaurantes para fornecimento de refeições (almoço e marmita)  
na cidade de Cascavel, Corbélia e Nova Aurora – PR. 
 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

PROPONENTE:    
 
 
6.2 – Depois de encaminhados os documentos nenhum outro será recebido em separado. 

 

7 – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

7.1 – Todos os documentos relacionados neste item devem ser apresentados em original ou em 
cópia autenticada por cartório competente ou por funcionário do Setor de Licitações do Município de 
Anahy, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.2 - Serão aceitos comprovantes obtidos na rede internet, desde que os mesmos tenham sua 
validade confirmada pela Comissão de Licitação. 

7.3 – Os documentos a serem apresentados são: 

7.3.1 Solicitação formal de Credenciamento de acordo com o modelo constante do Anexo IV - 
Requerimento de Credenciamento, formalizada pelo representante legal da proponente, 
devidamente identificado; 

7.3.2 Atos constitutivos, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, ou o registro 
público de empresário individual e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
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documento de eleição de seus administradores, com a comprovação de publicação na 
imprensa da ata arquivada, bem como das alterações, caso existam, e, no caso de 
sociedades simples, acompanhados de prova de diretoria em exercício; 

7.3.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.3.4 Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do Responsável Legal pela 
Instituição; 

7.3.5 Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às 
contribuições previdenciárias e de terceiros; 

7.3.6 Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

7.3.7 Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

7.3.8 Certificado de Regularidade do FGTS; 

7.3.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

7.3.10 Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Recuperação 
Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do proponente; 

7.3.11 Declaração de que o proponente cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, conforme Anexo III deste Edital. 

7.3.12 Alvará para o funcionamento. 

7.3.13 Alvará de liberação da Vigilância Sanitária. 

7.3.14 Se for o caso, comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, através da apresentação da Certidão Simplificada, atualizada no máximo 30 (trinta) 
dias da data constante no subitem 1.1 deste edital, expedida pela Junta Comercial, para fins 
de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/06. 

7.4 – Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade. Se a validade não constar 
de algum documento, será considerado válido por um período de 90 (noventa) dias contados a partir 
da data de sua emissão. 

7.5 – Poderão ser apresentadas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

7.6 – As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, e uma vez declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.7 – A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à 
contratação. 

8 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

8.1 –Abertura 

8.1.1 – Na abertura dos envelopes de habilitação, os participantes poderão participar 
diretamente ou se fazer representar por um preposto/procurador, desde que comprovado os 
necessários poderes para prática de todos os atos relativos ao certame. 
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8.1.1.1 – Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante do 
licitante, a pessoa entregará à Comissão de Licitação os seguintes documentos: 

a) Cópia de documento de identidade de fé pública; 

b) Se representante (preposto/procurador): procuração pública ou particular, com poderes 
específicos para representar o interessado na licitação em todas as suas fases, e todos os demais 
atos, em nome do proponente e cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do 
dirigente do proponente; 

c) Se dirigente/proprietário: cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do 
dirigente do proponente. 

8.1.1.2 – Os documentos devem ser apresentados em original ou em cópia autenticada por 
cartório competente ou por funcionário da Unidade de Processos ou Unidade de Suprimentos 
do Departamento de Administração do Município, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.1.1.3 – Tão somente a pessoa credenciada, que atenda ao subitem 7.1.1, poderá intervir no 
procedimento licitatório, sendo admitido, para esse feito, um único representante por proponente 
interessado. 

8.1.1.4 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa neste certame, sob pena de exclusão sumária de ambos os licitantes representados. 

8.2 – Documentos de Habilitação 

8.2.1 – Abertos os envelopes, os documentos serão rubricados pelos membros da Comissão de 
Licitação e pelos presentes credenciados. 

8.2.2 – A Comissão de Licitação examinará a documentação apresentada, decidirá sobre a 
habilitação ou inabilitação dos proponentes, e dará ciência aos presentes da decisão e de sua 
motivação na própria sessão ou após realização de sessão reservada, através do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Anahy, informando o prazo para a interposição de recursos. 

8.2.3 – Serão inabilitados os proponentes que não atenderem às condições previstas neste 
Edital, e aqueles que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras, 
entrelinhas ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões, que a critério da Comissão, 
comprometam seu conteúdo. 

8.2.4 – Os envelopes pertencentes aos proponentes inabilitados permanecerão sob custódia da 
Comissão de Licitação até o final do processo de credenciamento, quando então ficarão 
disponíveis para devolução aos interessados no prazo máximo de até 10 (dez) dias, após este 
prazo se não forem retirados serão destruídos. 

8.2.5 – O Presidente poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos 
disponíveis para consulta on-line exigidos neste edital, que não forem previamente apresentado(s) 
pelo(s) proponente(s) ou que forem apresentados vencidos ou positivos. 

8.2.5.1 – No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) 
com o ônus de não terem apresentado o documento ou terem apresentado com restrição. 

9 – DO CREDENCIAMENTO 

9.1 – A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o Contrato, dentro do 
prazo e condições estabelecidas, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2 - Convocação para assinatura do Contrato: 
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9.2.1 – Homologado o resultado, as instituições serão convocados para assinatura do Termo 
de  Credenciamento, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
sua convocação. 

10 - DOS PRAZOS 

10.1 – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato/contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

10.2 - A Credenciada deverá iniciar o fornecimento dos produtos, em todos os seus termos, em 
até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de assinatura do Contrato. 
 

11 – DO REAJUSTE 

11.1 – O valor inicialmente contratado será mantido na vigência do Contrato, podendo ser 
atualizado monetariamente no caso de prorrogação pela variação IGP-M (Índice Geral de Preços do 
Mercado), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou de acordo com a legislação em vigor. 
 

12 – DA GESTÃO 

12.1 – A gestão do Contrato será realizada pelo Departamento Municipal de Saúde, com 
designação de gestor e fiscal da execução e controle do termo, devendo ser observado o 
disposto na Portaria Municipal nº 5.842/2023, de 11 de dezembro de 2023. (Decreto de atribuições 
dos Gestores e Fiscais de Contratos) 
 

13 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

13.1 – As despesas decorrentes deste credenciamento serão cobertas por meio da 
seguinte dotação orçamentária: 

 
Órgão: 2 - Executivo Municipal 
Unidade: 1 - Gabinete do Prefeito 
Ação: 2020 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito  
Funcional: 0004.0122.0030 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 8 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 4 - Departamento de Administração 
Unidade: 4 - Divisão Administrativa 
Ação: 2100 - Manutenção das Atividades da Divisão Administrativa  
Funcional: 0004.0122.0040 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 58 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 7 - Departamento de Obras e Urbanismo  

Unidade: 3 - Divisão de Urbanismo 
Ação: 2380 - Manutenção das Atividades da Divisão de Urbanismo  
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Funcional: 0015.0452.0270 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 131 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia 
Referência: 133 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :511 - Taxas - Prestação de Serviços 
Referência: 134 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 8 - Departamento Rodoviário 
Unidade: 2 - Divisão de Maquinas e Equipamentos 
Ação: 2400 - Manutenção das Atividades da Divisão de Maq. e Equipamentos  
Funcional: 0026.0782.0280 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 168 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 9 - Departamento de Educação 
Unidade: 2 - Divisão de Educação 
Ação: 2270 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental  
Funcional: 0012.0361.0210 
Vínculo :103 - 5% SobreTransferencias Constitucionais FUNDEB 
Referência: 194 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :104 - Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 
Referência: 195 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Ação: 2330 - Manutenção das Atividades do Centro de Educação Infantil  
Funcional: 0012.0365.0230 
Vínculo :103 - 5% SobreTransferencias Constitucionais FUNDEB 
Referência: 228 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 10 - Departamento de Cultura 
Ação: 2362 - Manutenção das Atividades da Divisão de Cultura  
Funcional: 0013.0392.0260 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 252 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 11 - Depto de Esportes, Recreação e Lazer 
Ação: 2480 - Manutenção das Atividades da Divisão de Esportes  
Funcional: 0027.0811.0370 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 268 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
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Órgão: 12 - Depto de Agricultura, Abast. Meio Amb 
Unidade: 2 - Divisão de Agricultura 
Ação: 2430 - Manutenção das Atividades da Divisão de Agricultura  
Funcional: 0020.0606.0330 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 281 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 13 - Departamento de Saúde 
Unidade: 2 - Fundo Municipal de Saúde 
Ação: 2250 - Manutencão do Fundo Municipal de Saúde  
Funcional: 0010.0301.0140 
Vínculo :303 - Saúde / Percentual Vinculado s/Rec.Impo 
Referência: 326 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
Referência: 328 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 15 - Departamento de Ação Social 
Unidade: 3 - Fundo Municipal de Assistência Social 
Ação: 2180 - Manutenção do Fundo M. da Assistência Social  
Funcional: 0008.0244.0120 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 398 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :934 - Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) 
Referência: 398 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Ação: 6232 - Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar  
Funcional: 0008.0243.0100 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 419 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 

Ação: 2170 - Manutenção das Atividades do Centro de Recreação Social - CRESCER 
Funcional: 0008.0243.0120 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 424 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Unidade: 6 - Fundo Municipal de Direitos do Idoso 
Ação: 2210 - Manutenção das Atividades Voltadas ao Idoso  
Funcional: 0008.0241.0090 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 436 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
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14 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1 – O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite do produto 
pelo gestor e fiscal do credenciamento. 

14.2 – O pagamento dar-se-á mediante a apresentação de Nota Fiscal Eletrônica, que deverá 
conter assinatura do responsável pelo transporte do objeto, pelo fiscal do Contrato e por 
representante da CONTRATADA, bom como indicar a quantidade do objeto. 

14.3 – As retenções tributárias serão de acordo com as legislações Federais, Estaduais e 
Municipais vigentes. 
 

15 – DAS SANÇÕES 

15.1 – As penalidades que poderão ser cominadas à CREDENCIADA são as previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, garantida a prévia defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 5% (cinco por cento) dias; 
2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 5% (cinco por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

3. o atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

4. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; O descumprimento injustificado no ritmo dos trabalhos, implicam em 
multa de 5% (cinco por cento) para cada ocorrência, limitada a 03 (três) ocorrências ou 15% 
(quinze por cento), calculadas sobre o valor total remanescente. A partir da terceira ocorrência, 
será considerada inexecução parcial do contrato. Será considerada como uma ocorrência cada 
notificação feita pela fiscalização e encaminhada formalmente ao Fiscal de Gestão Contratual. 

  
15.2 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
 
15.3 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
15.4 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
15.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 
15.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
 
15.7 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 
15.8 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
 
15.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
 
16. – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX) 
 O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
d) O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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e) A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
f) Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

 
16.1- O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
g) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
16.2 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
i) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
j) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
k) Indenizações e multas. 
 

17 – DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS 

17.1 – O interessado que tiver negado seu credenciamento poderá apresentar recurso no prazo 
de 03 (três) dias úteis contados da data de publicação da decisão, nos termos do disposto no art. 
165 da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores; 

16.1 – Os recursos deverão: 

16.1.1 – Obedecer ao disposto no art. 165, da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores; 

16.1.2 – Estar acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o caso, de 
procuração. 

16.1.3 – Ser protocolados no protocolo da Prefeitura Municipal de Anahy. 

16.2 – Serão inadmitidas impugnações e recursos enviados via fax e e-mail. 
16.3 – Os recursos serão julgados pela Comissão de Licitação e o resultado será publicado no 
Diário Oficial  Eletrônico do Município de Anahy e no site da Prefeitura Municipal de Anahy. 
 
 
17  - DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 - Ao Prefeito fica assegurado o direito de preservando interesse do Município, revogar ou 
anular o presente edital, justificando a razão de tal ato, dando ciência aos partícipes. 
 
12.2 – Fazem parte integrante deste Edital de Chamamento Público: 
Anexo I – Termo de Referência dos Serviços. 
Anexo II – Modelo de Requerimento de Credenciamento; 
Anexo III - Declaração de que concorda na prestação dos serviços. 
Anexo IV – Minuta do Contrato. 
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12.3 - O processo licitatório, o Contrato e o Edital para credenciamento, contendo todas as 
informações encontram-se a disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de Anahy, 
Departamento de Licitações, e ainda, no site do município. 

 
 
 

Anahy∕PR, 15 de dezembro de 2023. 

 

CARLOS ANTONIO REIS 
Prefeito do Município de Anahy 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES  
 

1. DO OBJETO  

1.1. Nos termos da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, apresenta-se este Termo de Referência para 
subsidiar os procedimentos administrativos necessários ao fornecimento de refeições (almoço e 
marmita)  nas cidades de Cascavel, Corbélia e Nova Aurora – PR. 

Ite
m 

Descrição QTD 
Valor 

Unitário 
(média)* 

Valor Total 

1 

Fornecimento de almoço nas cidades de 
Cascavel, Corbélia ou Nova Aurora – PR, 
composto por 8 pratos quentes, e 6 tipos de 
salada (Buffet Livre), com duas carnes inclusas, 
sendo uma delas necessariamente carne bovina 
assada na chapa, e a outra sendo frango assado 
ou bisteca suína + 01 (um) refrigerante em lata de 
350ml. Refeição temperada com temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre. Os alimentos 
devem estar frescos e serem preparados com 
qualidade compatível ao esperado de uma 
refeição normal. 

4000 R$ 39,16 R$ 156.640,00 

2 

Fornecimento de almoços em marmitas de 
alumínio (marmitex) ou plástico inodoro no 
tamanho número 9 nas cidades de Cascavel, 
Corbélia ou Nova Aurora/PR, composto por 5 
pratos quentes e 4 pratos frios, temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre (Buffet Livre). 

1000 R$ 23,13 R$ 23.130,00 

  
 

2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1. Contratação necessária tendo em vista a demanda em nosso município deste tipo de serviços, 
para servidores que estão a trabalho fora do município em horário de almoço. Além de atender aos 
pacientes do Departamento de Saúde que estão em deslocamento para tratamento de saúde 
especializado nas cidades de Cascavel, que é o grande polo regional de saúde do Oeste do 
Paraná, em Nova Aurora ou em Corbélia, onde ficam localizados os hospitais de referência para os 
pacientes de Anahy. 
 

3. DOS SERVIÇOS  

3.1. Serão contratados todos os restaurantes que se interessarem em prestar serviços de 
fornecimentos de refeição estimada conforme Termo de Referencia, no período deste 
credenciamento, referentes às refeições aos servidores que se deslocam diariamente aos 
municípios de Cascavel/PR, Corbélia/PR e Nova Aurora/PR,  a serviço do município de Anahy. 
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3.2. As refeições deverão ser servidas qualquer dia da semana. 

 
3.3. Os cardápios deverão ser elaborados de maneira a evitar rotinas e a garantir uma 
alimentação diversificada e balanceada. 

 
3.4. Os utensílios em geral deverão estar em condições adequadas de higiene. 

 
3.5. A CONTRATADA deverá observar as condições satisfatórias de temperatura e 
apresentação na distribuição das refeições. 

 
3.6. Os gêneros alimentícios utilizados no preparo das refeições deverão ser adequados e 
em quantidades compatíveis com o atendimento imediato dos serviços, inclusive em relação 
aos materiais utilizados e, estes, em número suficiente para atender as necessidades dos 
serviços. 

 
a)        As refeições deverão ser servidas nos dias, de segunda a domingo, no horário das 11h30 às 
14h30. 

 
3.7. A contratada deverá preencher planilha de controle, com letra legível contendo todas as 
informações e assinatura do servidor que efetuou as refeições. 
 
3.8 Os critérios de seleção de fornecedor deverão ser: 
- Com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do 
beneficiário direto da prestação. 
 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA  

4.1. A contratação contempla todas as atividades envolvidas no preparo, fornecimento e 
distribuição de refeições, assegurando uma alimentação nutricionalmente balanceada e em 
adequadas condições higiênico-sanitárias e socioambientais, incluindo o fornecimento de todos 
os insumos e mão-de-obra necessários à realização destas atividades. 

4.1.1. A estimativa de fornecimento de refeições é de até 4.000 (quatro mil) refeições ao 

longo do período do contrato de 12 meses. 

4.1.2 Deverão ser servidas refeições nos horários das 11:30 às 14:30 (almoço e marmita) ; 

4.1.3. A contratada deverá preparar e dispor as refeições com parâmetros nutricionais 

adequados, considerando adultos saudáveis como referência, respeitando a cultura alimentar 

regional e a segurança higiênico-sanitária. 

4.1.4. O fornecimento dos gêneros e produtos alimentícios, materiais de consumo em 

geral (utensílios, louças, descartáveis, materiais de higiene e limpeza, recarga de gás GLP, entre 

outros), equipamentos e sua respectiva manutenção, mão-de-obra especializada, operacional e 

administrativa, em quantidades suficientes, para desenvolver todas as atividades previstas, 

serão de responsabilidade da CONTRATADA, observadas as normas vigentes de vigilância 

sanitária e outros preceitos legais; 
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4.1.5. É de responsabilidade da CONTRATADA a adequação do espaço destinado à 

concessão aos seus equipamentos e instalações, sendo necessária a prévia autorização da 

Administração em caso de modificações na estrutura do imóvel. 

4.1.6. O serviço a ser prestado é de refeições servidas na forma de prato feito na 

modalidade “Livre”, na qual o comensal poderá optar pelos itens disponíveis no cardápio e 

apenas as opções proteicas serão porcionadas pela contratada. 

4.1.7. Em hipótese alguma será permitida a negociação, entre a CONTRATADA e o 

discente beneficiado com direito à refeição pelo plano de alimentação institucional, da troca da 

refeição por outros produtos ofertados pela CONTRATADA. 

4.1.8. Todas as etapas do processo de operacionalização e distribuição das refeições 

deverão estar de acordo com as legislações pertinentes e vigentes, entre elas a RDC nº 

216/2004- ANVISA (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação) e 

RDC nº 218 

/2005-ANVISA (Regulamento Técnico de Procedimentos Higiênico-Sanitários para Manipulação 

de Alimentos e Bebidas Preparados com Vegetais). 

 

4.1.2. As refeições deverão ser preparadas nas dependências da contratada por 

pessoas capacitadas, cuja operação de preparo deverá ser efetuada obrigatoriamente, no dia 

correspondente ao fornecimento destes produtos aos usuários, e, seguindo rigorosamente 

o padrão de higiene, qualidade e conservação. 

4.1.3. Antes de todas as preparações serem servidas, elas deverão ser avaliadas pela 

contratada para análise das características organolépticas (cor, textura, sabor, temperatura, 

aroma). Uma vez não aprovado, a preparação deverá ser trocada e substituído por outra que 

também deve passar pelo mesmo processo de avaliação.  

4.1.4. A contratante fica autorizada a designar o Fiscal do Contrato para fazer a 

avaliação prevista no item anterior, em data a seu critério, sem prévia comunicação à 

contratada. 

 

4.1.5. Para os alimentos que forem submetidos à fritura, devem-se instituir medidas que 

garantam que o óleo e a gordura utilizados não constituam uma fonte de contaminação química 

aos alimentos e em situação algumas os mesmos devem ser reutilizados. 

4.1.6. Os óleos e gorduras utilizados devem ser aquecidos a temperaturas não 

superiores a 180ºC, sendo substituídos sempre que houver alteração em suas características. 

4.1.7. É de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA prover os móveis, 

equipamentos, máquinas, vasilhames e utensílios necessários para a prestação dos serviços, 

em quantidade suficiente e bons padrões de limpeza a proporcionar um bom atendimento; 

4.1.8. Para preparo e elaboração de refeições, deverão ser observadas e cumpridas, as 

seguintes características dos ingredientes: 
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Utilização de carnes e derivados adquiridos de estabelecimentos que tenham Selo de Inspeção 

Federal (SIF), inspeção do Ministério da Agricultura ou S.I.M. (Selo de inspeção municipal) do 

órgão fiscalizador municipal; 

Feijão novo tipo 1 (um), com umidade até 15% (quinze por cento), cores variadas. Isento de 

insetos, moluscos, larvas e outros corpos estranhos aderentes à sua superfície, como terra, 

bolor, mucosidade e umidade anormal; 

Arroz tipo 1 (um). Isento de insetos, moluscos, larvas e outros corpos estranhos aderentes  à 

sua superfície, como terra, bolor, mucosidade e umidade anormal; 

Massas com ovos, de primeira qualidade (embalagens integras. O produto deverá apresentar 

validade mínima de seis meses da entrega) 

Folhosos de primeira qualidade, sem defeitos, com folhas verdes, firmes e bem desenvolvidas; 

Legumes, raízes, tubérculos de primeira qualidade. Isentos de sujidades, insetos, parasitas, 

larvas e corpos estranhos aderidos à casca. Sem danos físicos ou mecânicos que afetem a 

aparência e facilitem a proliferação de bactérias putrefativas (rachaduras, perfurações e cortes). 

Leite pasteurizado e queijos com selo de inspeção. 

Frutas de primeira qualidade, firmes, sem defeitos, bem desenvolvidas, maduras sem apresentar 

pontos de prévia deterioração. Sem danos físicos ou mecânicos que afetem a aparência e 

facilitem a proliferação de bactérias putrefativas (rachaduras, perfurações e cortes). 

 
  

5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE  

5.1 Efetuar o pagamento das refeições fornecidas em conformidade com o prazo previsto em 
contrato; 

1.1. Notificar a CREDENCIADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

1.2. Comunicar a CREDENCIADA quaisquer ocorrências de caso fortuito ou força maior, 

quando o Município poderá solicitar suspensão parcial do fornecimento; 

1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CREDENCIADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais, Termo de Referencia e da sua proposta; 

1.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos ao 

Gestor do Contrato para as providências cabíveis; 

1.5. Fiscalizar o produto de acordo com as especificações descritas neste documento, 

rejeitando, no todo ou em parte, a execução do objeto em desacordo com o contratado. 

  
 

6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

1.1. 6.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 
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tudo dará ciência à Administração. 

 
1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 
1.3. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

1.4. A fiscalização e o acompanhamento da quantidade e qualidade das refeições, da 

pontualidade no horário de fornecimento das refeições e das condições higiênico-sanitário do 

estabelecimento e dos utensílios disponibilizados serão feitos pelos Secretários Municipais 

a que os servidores estejam vinculados, ou a quem este delegar, que reclamará junto aos 

representantes das CONTRATADAS a regularização das eventuais falhas ou irregularidade 

que forem verificadas, comunicando à autoridade competente aquelas que ultrapassarem 

sua competência, tudo sem prejuízo das penalidades que se mostrarem cabíveis. 

1.5. O gestor do contrato atestará o fornecimento das refeições e aprovará o valor para fins 

de faturamento, certificando a nota fiscal e encaminhará para o Setor Contábil Municipal, 

após o recebimento da relação de servidores beneficiados e a nota fiscal. 

 
 

7. DO PREÇO E DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1. O preço a ser pago as empresas contratadas se reveste na média de preços apurada pela 
cotação de valores realizada com preços unitários, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos e por extenso no caso do valor de cada item.    
7.2. As empresas interessadas no presente credenciamento deverão preencher proposta de 
credenciamento somente para os itens que irão credenciar-se, ficando os demais itens em branco 
ou devendo ser excluídos da tabela de itens e preços. 
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8. DO PAGAMENTO  

 
8.1. O pagamento referente à prestação dos serviços será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias 
úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal, com todos os campos preenchidos, sem 
rasura, juntamente com as requisições atendidas e após a conferência e a atestação pelo servidor 
responsável.  
8.1.1 As notas fiscais deverão estar acompanhadas do Controle de Serviços com os registros dos 
nomes dos beneficiários dos serviços, bem como, com ateste do Fiscal do Contrato. 
 
8.2. Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida na Lei nº 
14.133/2021.  
 
8.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa a ser contratada para retificação 
e reapresentação.  
 
8.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá comprovar sua adimplência com a Seguridade 
Social (CND) e com o FGTS (CRF), bem como apresentar a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à dívida ativa da União e 
regularidade junto a Fazenda Municipal, bem como da quitação de impostos e taxas que porventura 
incidam sobre o objeto da contratação.  
 
8.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.  
 
8.6. Em havendo penalidade de multa, o valor poderá ser deduzido do crédito que a empresa a ser 
contratada fizer jus.  
 
8.7. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos incidentes sobre o objeto desta 
contratação, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
 
8.8. O pagamento será efetuado em correspondência com os serviços prestados, mediante a 
apresentação de faturas devidamente atestadas pelo setor competente.  
 

9. DO REAJUSTAMENTO  

 
9.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão irreajustáveis de acordo com a legislação 
vigente, salvo no caso em que haja aumento autorizado pela legislação pertinente.  
 
9.2. A empresa a ser contratada deverá repassar igualmente ao Município as reduções ou 
descontos concedidos ao consumidor comum em decorrência de regulamentação expedida por 
órgão/poder competente, bem com aqueles concedidos espontaneamente.  
 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
10.1. As despesas decorrentes do fornecimento dos serviços correrão à conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento anual do Município.  
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Órgão: 2 - Executivo Municipal 
Unidade: 1 - Gabinete do Prefeito 
Ação: 2020 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito  
Funcional: 0004.0122.0030 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 8 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 4 - Departamento de Administração 
Unidade: 4 - Divisão Administrativa 
Ação: 2100 - Manutenção das Atividades da Divisão Administrativa  
Funcional: 0004.0122.0040 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 58 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 7 - Departamento de Obras e Urbanismo  

Unidade: 3 - Divisão de Urbanismo 
Ação: 2380 - Manutenção das Atividades da Divisão de Urbanismo  
Funcional: 0015.0452.0270 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 131 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia 
Referência: 133 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :511 - Taxas - Prestação de Serviços 
Referência: 134 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 8 - Departamento Rodoviário 
Unidade: 2 - Divisão de Maquinas e Equipamentos 
Ação: 2400 - Manutenção das Atividades da Divisão de Maq. e Equipamentos  
Funcional: 0026.0782.0280 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 168 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 9 - Departamento de Educação 
Unidade: 2 - Divisão de Educação 
Ação: 2270 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental  
Funcional: 0012.0361.0210 
Vínculo :103 - 5% SobreTransferencias Constitucionais FUNDEB 
Referência: 194 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :104 - Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 
Referência: 195 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
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Ação: 2330 - Manutenção das Atividades do Centro de Educação Infantil  
Funcional: 0012.0365.0230 
Vínculo :103 - 5% SobreTransferencias Constitucionais FUNDEB 
Referência: 228 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 10 - Departamento de Cultura 
Ação: 2362 - Manutenção das Atividades da Divisão de Cultura  
Funcional: 0013.0392.0260 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 252 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 11 - Depto de Esportes, Recreação e Lazer 
Ação: 2480 - Manutenção das Atividades da Divisão de Esportes  
Funcional: 0027.0811.0370 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 268 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Órgão: 12 - Depto de Agricultura, Abast. Meio Amb 
Unidade: 2 - Divisão de Agricultura 
Ação: 2430 - Manutenção das Atividades da Divisão de Agricultura  
Funcional: 0020.0606.0330 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 281 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 13 - Departamento de Saúde 
Unidade: 2 - Fundo Municipal de Saúde 
Ação: 2250 - Manutencão do Fundo Municipal de Saúde  
Funcional: 0010.0301.0140 
Vínculo :303 - Saúde / Percentual Vinculado s/Rec.Impo 
Referência: 326 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
Referência: 328 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 15 - Departamento de Ação Social 
Unidade: 3 - Fundo Municipal de Assistência Social 
Ação: 2180 - Manutenção do Fundo M. da Assistência Social  
Funcional: 0008.0244.0120 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 398 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :934 - Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) 
Referência: 398 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
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Ação: 6232 - Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar  
Funcional: 0008.0243.0100 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 419 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 

Ação: 2170 - Manutenção das Atividades do Centro de Recreação Social - CRESCER 
Funcional: 0008.0243.0120 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 424 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Unidade: 6 - Fundo Municipal de Direitos do Idoso 
Ação: 2210 - Manutenção das Atividades Voltadas ao Idoso  
Funcional: 0008.0241.0090 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 436 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 

 

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

 
11.1. O contrato de credenciamento a ser celebrado entre as partes vigerá a partir da data de sua 
assinatura e vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses. 
 
11.2. A vigência do contrato ficará condicionada à existência de recursos orçamentários dentro do 
programa de trabalho e dos elementos de despesa específicos.  
 

12. DAS SANÇÕES 

 
12.1. 1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 
sanções:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; h) Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 
ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.  
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 
previsto neste instrumento.  
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c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão 
final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 
CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
 

 
Anahy, 15 de dezembro de 2023 

 
 
 

Andreia Soares  
Responsável pelo Termo de Referência 

Diretora do Departamento Municipal de Planejamento 
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ANEXO II 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2023 

Ao Município de  Anahy-PR 

Prezados Senhores, 

 

Pelo presente, atendendo ao Edital de Credenciamento de restaurantes para fornecimento de 
refeições (almoço e marmita)  nas cidades de Cascavel, Corbélia e Nova Aurora-PR. 

Ite
m 

Descrição QTD 
Valor 

Unitário 
(média)* 

Valor Total 

1 

Fornecimento de almoço nas cidades de 
Cascavel, Corbélia ou Nova Aurora – PR, 
composto por 8 pratos quentes, e 6 tipos de 
salada (Buffet Livre), com duas carnes inclusas, 
sendo uma delas necessariamente carne bovina 
assada na chapa, e a outra sendo frango assado 
ou bisteca suína + 01 (um) refrigerante em lata de 
350ml. Refeição temperada com temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre. Os alimentos 
devem estar frescos e serem preparados com 
qualidade compatível ao esperado de uma 
refeição normal. 

4000   

2 

Fornecimento de almoços em marmitas de 
alumínio (marmitex) ou plástico inodoro no 
tamanho número 9 nas cidades de Cascavel, 
Corbélia ou Nova Aurora/PR, composto por 5 
pratos quentes e 4 pratos frios, temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre (Buffet Livre). 

1000   

 
Dados do proponente 
Razão Social: 
Endereço: 
Município: 
Estado: 
CEP: 
CPF: 
Fone: 
E-mail: 
Banco: 
Agência bancária: 
Conta: 
 
Dados do Representante Legal para assinatura do Contrato 
  Nome: 
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CPF: 
Cargo/Função: 

Declaramos que temos amplo conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no 
edital e seus anexos. 

 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS PREÇOS       CREDENCIAMENTO 000/2023 

 
 

A empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
xxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ n° xx.xxx.xxx/xxxx-xx, por meio de seu representante 
legal, abaixo firmado, em atenção ao Edital de Credenciamento, vem manifestar sua aceitação 
aos preços praticados neste edital, estando também ciente de que a sua atualização se dará nos 
termos do edital. 
 
 

 
Local, de de . 
 
 
 

 

NOME DO RESPONSÁVEL: CPF: 

 



 

26 

 

 
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato nº XXX/2023 

Inexigibilidade de licitação nº 025/2023 

Chamamento Público nº 003/2023 
 

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ANAHY  inscrito   no   CNPJ   sob   nº   
95.594.800/0001-94  ora   em   diante denominado CREDENCIADOR, neste ato representado 
pelo Prefeito Sr. CARLOS ANTONIO REIS, brasileiro, casado, residente domiciliado na cidade de 
Anahy, sito, Rua Bandeirantes, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o nº. 
525.179.269-72 e Portador da Cédula de Identidade nº. 3.926.005-0 SSP/PR e a do outro lado Sr. 
xxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxx, doravante CREDENCIADA, firmam o presente termo, oriundo do 
Credenciamento nº 001/2023, pelo qual se obriga a prestar os serviços objeto deste Contrato, 
na forma e condições estabelecidas no edital de licitação e nas cláusulas seguintes, a ser regida 
pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores, Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006 e alterações posteriores e demais normas federais, estaduais e municipais 
vigentes e condições a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - É objeto deste procedimento o Credenciamento de restaurantes para fornecimento de 
refeições (almoço e marmita)  nas cidades de Cascavel, Corbélia e Nova Aurora–PR, 
conforme especificações contidas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

2.1 – A execução do presente Contrato será pelo regime de execução indireta de empreitada por 
preço unitário. 

2.2 A gestão deste Contrato será realizada pela Sra. Ana Lúcia Contiero Bessani Santana, Diretora 
de Departamento de Saúde, matrícula: 10367-1. 

2.3 A fiscalização do Contrato será realizada pelo Sr. Jefferson Pedroso, Motorista, matrícula: 
11460-3 e pelo Sr. Vagner Fernando Gusson, Motorista, matrícula: 5550-1. 

2.4 – Este Contrato fica vinculado ao edital de Credenciamento nº 001/2023 e ao Termo de 
Referência, anexo I, do edital. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 – Os serviços serão remunerados conforme os valores abaixo: 

Ite
m 

Descrição QTD 
Valor 

Unitário 
(média)* 

Valor Total 
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1 

Fornecimento de almoço nas cidades de 
Cascavel, Corbélia ou Nova Aurora – PR, 
composto por 8 pratos quentes, e 6 tipos de 
salada (Buffet Livre), com duas carnes inclusas, 
sendo uma delas necessariamente carne bovina 
assada na chapa, e a outra sendo frango assado 
ou bisteca suína + 01 (um) refrigerante em lata de 
350ml. Refeição temperada com temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre. Os alimentos 
devem estar frescos e serem preparados com 
qualidade compatível ao esperado de uma 
refeição normal. 

4000   

2 

Fornecimento de almoços em marmitas de 
alumínio (marmitex) ou plástico inodoro no 
tamanho número 9 nas cidades de Cascavel, 
Corbélia ou Nova Aurora/PR, composto por 5 
pratos quentes e 4 pratos frios, temperos como 
sal, óleo extra virgem e vinagre (Buffet Livre). 

1000   

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1 – O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da 
assinatura do termo, prorrogável nos termos do artigo 105, Lei nº 14.133/2021. 

4.2 - A Credenciada deverá iniciar o fornecimento, em todos os seus termos, em até 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de assinatura da Contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1     – As    despesas    decorrentes    deste    credenciamento    serão    cobertas por 
meio da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 2 - Executivo Municipal 
Unidade: 1 - Gabinete do Prefeito 
Ação: 2020 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito  
Funcional: 0004.0122.0030 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 8 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 4 - Departamento de Administração 
Unidade: 4 - Divisão Administrativa 
Ação: 2100 - Manutenção das Atividades da Divisão Administrativa  
Funcional: 0004.0122.0040 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 58 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 7 - Departamento de Obras e Urbanismo  

Unidade: 3 - Divisão de Urbanismo 
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Ação: 2380 - Manutenção das Atividades da Divisão de Urbanismo  
Funcional: 0015.0452.0270 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 131 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia 
Referência: 133 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :511 - Taxas - Prestação de Serviços 
Referência: 134 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 8 - Departamento Rodoviário 
Unidade: 2 - Divisão de Maquinas e Equipamentos 
Ação: 2400 - Manutenção das Atividades da Divisão de Maq. e Equipamentos  
Funcional: 0026.0782.0280 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 168 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 9 - Departamento de Educação 
Unidade: 2 - Divisão de Educação 
Ação: 2270 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental  
Funcional: 0012.0361.0210 
Vínculo :103 - 5% SobreTransferencias Constitucionais FUNDEB 
Referência: 194 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :104 - Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 
Referência: 195 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Ação: 2330 - Manutenção das Atividades do Centro de Educação Infantil  
Funcional: 0012.0365.0230 
Vínculo :103 - 5% SobreTransferencias Constitucionais FUNDEB 
Referência: 228 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 10 - Departamento de Cultura 
Ação: 2362 - Manutenção das Atividades da Divisão de Cultura  
Funcional: 0013.0392.0260 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 252 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 11 - Depto de Esportes, Recreação e Lazer 
Ação: 2480 - Manutenção das Atividades da Divisão de Esportes  
Funcional: 0027.0811.0370 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 268 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 



 

29 

 

terceiros – pess. 
Órgão: 12 - Depto de Agricultura, Abast. Meio Amb 
Unidade: 2 - Divisão de Agricultura 
Ação: 2430 - Manutenção das Atividades da Divisão de Agricultura  
Funcional: 0020.0606.0330 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 281 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 13 - Departamento de Saúde 
Unidade: 2 - Fundo Municipal de Saúde 
Ação: 2250 - Manutencão do Fundo Municipal de Saúde  
Funcional: 0010.0301.0140 
Vínculo :303 - Saúde / Percentual Vinculado s/Rec.Impo 
Referência: 326 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
Referência: 328 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Órgão: 15 - Departamento de Ação Social 
Unidade: 3 - Fundo Municipal de Assistência Social 
Ação: 2180 - Manutenção do Fundo M. da Assistência Social  
Funcional: 0008.0244.0120 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 398 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
Vínculo :934 - Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) 
Referência: 398 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Ação: 6232 - Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar  
Funcional: 0008.0243.0100 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 419 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 

Ação: 2170 - Manutenção das Atividades do Centro de Recreação Social - CRESCER 
Funcional: 0008.0243.0120 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 424 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
 
Unidade: 6 - Fundo Municipal de Direitos do Idoso 
Ação: 2210 - Manutenção das Atividades Voltadas ao Idoso  
Funcional: 0008.0241.0090 
Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 
Referência: 436 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços de 
terceiros – pess. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO DIREITO DE FISCALIZAÇÃO 

6.1 – Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente 
fiscalização dos serviços. 

6.2 – O CREDENCIADO declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

6.3 – A existência e atuação da fiscalização do MUNICÍPIO em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusivo do CREDENCIADO, no que concerne ao objeto deste 
edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

7.1 – Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Contrato, bem como, todas as condições e 
obrigações dispostas no Termo de Referência, anexo I do edital. 

7.2 – Conferir, vistoriar e aprovar os serviços entregues pela CREDENCIADA. 

7.3 -  Fiscalizar o fornecimento do produto e das demais cláusulas deste Contrato. 

7.4 - Comunicar por escrito a CREDENCIADA, sobre as possíveis irregularidades no 
fornecimento dos produtos para adoção de providências a fim de sanar os problemas eventualmente 
ocorridos. 

7.5 - Atestar que as notas fiscais estejam em conformidade com este documento e 
encaminhá-las para pagamento. 

7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CREDENCIADA. 

7.7 – Determinar quando cabível, as modificações consideradas necessárias e fiscalizar a 
perfeita execução dos procedimentos. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. – A contratação contempla todas as atividades envolvidas no preparo, fornecimento e 
distribuição de refeições, assegurando uma alimentação nutricionalmente balanceada e em 
adequadas condições higiênico-sanitárias e socioambientais, incluindo o fornecimento de 
todos os insumos e mão-de-obra necessários à realização destas atividades. 

8.1.1. A estimativa de fornecimento de refeições é de até 4.000 (quatro mil) refeições ao 

longo do período do contrato de 12 meses. 

4.1.2 Deverão ser servidas refeições nos horários das 11:30 às 14:30 (almoço e marmita) ; 

4.1.9. A contratada deverá preparar e dispor as refeições com parâmetros nutricionais 

adequados, considerando adultos saudáveis como referência, respeitando a cultura alimentar 

regional e a segurança higiênico-sanitária. 

4.1.10. O fornecimento dos gêneros e produtos alimentícios, materiais de consumo em 

geral (utensílios, louças, descartáveis, materiais de higiene e limpeza, recarga de gás GLP, entre 

outros), equipamentos e sua respectiva manutenção, mão-de-obra especializada, operacional e 

administrativa, em quantidades suficientes, para desenvolver todas as atividades previstas, 
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serão de responsabilidade da CONTRATADA, observadas as normas vigentes de vigilância 

sanitária e outros preceitos legais; 

4.1.11. É de responsabilidade da CONTRATADA a adequação do espaço destinado à 

concessão aos seus equipamentos e instalações, sendo necessária a prévia autorização da 

Administração em caso de modificações na estrutura do imóvel. 

4.1.12. O serviço a ser prestado é de refeições servidas na forma de prato feito na 

modalidade “Livre”, na qual o comensal poderá optar pelos itens disponíveis no cardápio e 

apenas as opções proteicas serão porcionadas pela contratada. 

4.1.13. Em hipótese alguma será permitida a negociação, entre a CONTRATADA e o 

discente beneficiado com direito à refeição pelo plano de alimentação institucional, da troca da 

refeição por outros produtos ofertados pela CONTRATADA. 

4.1.14. Todas as etapas do processo de operacionalização e distribuição das refeições 

deverão estar de acordo com as legislações pertinentes e vigentes, entre elas a RDC nº 

216/2004- ANVISA (Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação) e 

RDC nº 218 

/2005-ANVISA (Regulamento Técnico de Procedimentos Higiênico-Sanitários para Manipulação 

de Alimentos e Bebidas Preparados com Vegetais). 

 

8.1.2. As refeições deverão ser preparadas nas dependências da contratada por 

pessoas capacitadas, cuja operação de preparo deverá ser efetuada obrigatoriamente, no dia 

correspondente ao fornecimento destes produtos aos usuários, e, seguindo rigorosamente 

o padrão de higiene, qualidade e conservação. 

8.1.3. Antes de todas as preparações serem servidas, elas deverão ser avaliadas pela 

contratada para análise das características organolépticas (cor, textura, sabor, temperatura, 

aroma). Uma vez não aprovado, a preparação deverá ser trocada e substituído por outra que 

também deve passar pelo mesmo processo de avaliação.  

8.1.4. A contratante fica autorizada a designar o Fiscal do Contrato para fazer a 

avaliação prevista no item anterior, em data a seu critério, sem prévia comunicação à 

contratada. 

 

8.1.5. Para os alimentos que forem submetidos à fritura, devem-se instituir medidas que 

garantam que o óleo e a gordura utilizados não constituam uma fonte de contaminação química 

aos alimentos e em situação algumas os mesmos devem ser reutilizados. 

8.1.6. Os óleos e gorduras utilizados devem ser aquecidos a temperaturas não 

superiores a 180ºC, sendo substituídos sempre que houver alteração em suas características. 

8.1.7. É de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA prover os móveis, 

equipamentos, máquinas, vasilhames e utensílios necessários para a prestação dos serviços, 

em quantidade suficiente e bons padrões de limpeza a proporcionar um bom atendimento; 
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8.1.8. Para preparo e elaboração de refeições, deverão ser observadas e cumpridas, as 

seguintes características dos ingredientes: 

• Utilização de carnes e derivados adquiridos de estabelecimentos que tenham Selo de 

Inspeção Federal (SIF), inspeção do Ministério da Agricultura ou S.I.M. (Selo de inspeção 

municipal) do órgão fiscalizador municipal; 

• Feijão novo tipo 1 (um), com umidade até 15% (quinze por cento), cores variadas. Isento de 

insetos, moluscos, larvas e outros corpos estranhos aderentes à sua superfície, como terra, 

bolor, mucosidade e umidade anormal; 

• Arroz tipo 1 (um). Isento de insetos, moluscos, larvas e outros corpos estranhos aderentes  

à sua superfície, como terra, bolor, mucosidade e umidade anormal; 

• Massas com ovos, de primeira qualidade (embalagens integras. O produto deverá 

apresentar validade mínima de seis meses da entrega) 

• Folhosos de primeira qualidade, sem defeitos, com folhas verdes, firmes e bem 

desenvolvidas; 

• Legumes, raízes, tubérculos de primeira qualidade. Isentos de sujidades, insetos, parasitas, 

larvas e corpos estranhos aderidos à casca. Sem danos físicos ou mecânicos que afetem a 

aparência e facilitem a proliferação de bactérias putrefativas (rachaduras, perfurações e 

cortes). 

• Leite pasteurizado e queijos com selo de inspeção. 

• Frutas de primeira qualidade, firmes, sem defeitos, bem desenvolvidas, maduras sem 
apresentar pontos de prévia deterioração. Sem danos físicos ou mecânicos que afetem a 
aparência e facilitem a proliferação de bactérias putrefativas (rachaduras, perfurações e 
cortes). 

 

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite do produto 
pelo gestor e fiscal do credenciamento. 

9.2 – O pagamento dar-se-á mediante a apresentação de Nota Fiscal Eletrônica, que deverá 
conter assinatura do responsável pelo transporte do objeto, pelo fiscal do Contrato e por 
representante da CONTRATADA, bom como indicar a quantidade do objeto. 

9.3 – As retenções tributárias serão de acordo com as legislações Federais, Estaduais e 
Municipais vigentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 

10.1 – O valor inicialmente contratado será mantido na vigência do Contrato, podendo ser 
atualizado monetariamente no caso de prorrogação pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços 
do Mercado), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou de acordo com a legislação em vigor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1 – Constituem motivos para descredenciamento o não cumprimento de qualquer das cláusulas e 
condições constantes neste termo, os motivos previstos na legislação vigente, bem como, todas 
as condições e obrigações dispostas no Termo de Referência, anexo I do edital. 
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11.2 - Este credenciamento poderá ser revogado a qualquer momento, a juízo da conveniência e 
oportunidade da CREDENCIANTE, por motivos plenamente justificáveis, dentro do eminente interesse 
público ou a pedido da CREDENCIADA, por meio de declaração apresentada do Departamento 
de Administração, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias antes da realização do 
acolhimento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

12.1 – As penalidades que poderão ser cominadas à CREDENCIADA são as previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, garantida a prévia defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis: 

e) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

f) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

g) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

h) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 5% (cinco por cento) dias; 
(2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 5% (cinco por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
(3) o atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  
(4) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; O descumprimento injustificado no ritmo dos trabalhos, implicam em 
multa de 5% (cinco por cento) para cada ocorrência, limitada a 03 (três) ocorrências ou 15% 
(quinze por cento), calculadas sobre o valor total remanescente. A partir da terceira ocorrência, será 
considerada inexecução parcial do contrato. Será considerada como uma ocorrência cada 
notificação feita pela fiscalização e encaminhada formalmente ao Fiscal de Gestão Contratual. 
  
12.2 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
 
12.3 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

l) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
m) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
n) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.4 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para o Contratante; 
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 
12.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
 
12.7 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 
12.8 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
 

12.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

13.1 – Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 aplica-se ao 
presente Contrato a presente legislação: 

a) Lei nº 14.133/2021; 

b) Código de Defesa do Consumidor; 

c) Código Civil; 

d) Código Penal; 

e) Código Processo Civil; 

f) Código Processo Penal; 

g) Legislação Trabalhista e Previdenciária; 
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h) Estatuto da Criança e do Adolescente, e 

i) Demais normas aplicáveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de 
Corbélia, com renúncia expressa a qualquer outro. 

14.2 - E, por estarem justas e acertadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias 
(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) 
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou 
ajustado. 

 
Anahy, ...... de ............... de 2023. 

 
Carlos Antonio Reis 

Prefeito do Município de Anahy 
CREDENCIADOR 

 
 
 

Representante - CPF: .......................... e RG: .................. 
CREDENCIADA 

 
 
Testemunha       Testemunha 


